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CONTRATO N.º 015/2017 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 179/2017 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 006/2017 

 

O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO CEARÁ – COREN/CE, pessoa 
jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº 06.572.788/0001-97, com sede na Rua 
Mário Mamede, 609 – Bairro de Fátima, nesta Capital, neste ato representado por seu 

Presidente, OSVALDO ALBUQUERQUE SOUSA FILHO, portador do CPF nº 

293.568.223-87, e por sua Tesoureira, LUIZA LOURDES PINHEIRO, portadora do CPF 

nº 116.630.063-34, ambos residentes e domiciliados nesta Capital, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa FRANCISCO ERIVALDO 

QUEIROS GOMES – ME (NEW TIME REFRIGERAÇÃO), pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob nº 10.621.581/0001-32, com sede na Rua Luxemburgo, 
120 Loja 2 – Maraponga, nesta Capital, neste ato representada por seu representante 

legal, Sr. FRANCISCO ERIVALDO QUEIROZ GOMES, portador do RG nº 

2000010513370, inscrito no CPF sob o nº 647.900.963-00, denominada 

simplesmente, CONTRATADA, de comum acordo e nos termos da Lei nº 10.520/02 e 

da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores e do Processo Licitatório nº 179/2017, 

Pregão Presencial nº 006/2017, resolvem contratar o objeto do presente, pelas 
condições que seguem: 

 

Cláusula 1ª - DO OBJETO 
O objeto deste contrato é a prestação de serviços de manutenção preventiva e 
corretiva de equipamentos de AR CONDICIONADO para a sede do Conselho Regional 
de Enfermagem do Ceará, conforme o detalhamento do ANEXO I do edital da 
Licitação que o antecedeu, bem como a proposta vencedora apresentada. 

 

Cláusula 2ª - DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
2.1. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão ser realizados por 
técnicos especializados, com o emprego de técnica aperfeiçoada, ferramentas 
adequadas para o tipo de equipamento, devendo ser executados de segunda a sexta-
feira e deverão obedecer os horários determinados pelo COREN/CE, sendo obrigatório 
o cumprimento das recomendações da Portaria nº 3.523 de 28/08/98, do Ministério da 
Saúde, e com o seguinte Roteiro de Manutenção: 
 
2.2. MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 
 
Periodicidade: Mensal 
a) Verificar e eliminar sujeira, danos e corrosão do gabinete, na moldura da serpentina 
e na bandeja; 
b) Verificar a operação de drenagem de água da bandeja; 
c) Verificar o estado de conservação do isolamento termo acústico (se está preservado 
e se não contém lodo); 
d) Verificar a vedação dos painéis de fechamento do gabinete; 
e) Lavar a bandeja e serpentina com remoção do biofilme (lodo), sem o uso de 
produtos desengraxantes e corrosivos; 
f) Limpar o gabinete do condicionador; 
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g) verificar os filtros de ar; 
h) Verificar e eliminar as frestas dos filtros; 
i) Limpar o elemento filtrante. 
 
Periodicidade: Trimestral 
a) Verificação do fluxo de gás refrigerante, rendimento do aparelho; 
b) Verificação da pressão, temperatura e termostato; 
c) Verificação da voltagem e amperagem (sem cortar ou danificar o cabo) 
d) Verificação dos circuitos elétricos e verificação do funcionamento geral dos 
equipamentos. 
 
2.3. Manutenção Corretiva: 
a) Os serviços de manutenção corretiva, quando necessários, serão solicitados pela 
CONTRATANTE e deverá ser precedido de um orçamento que deverá ser preparado 
pela CONTRATADA, de forma detalhada, abrangendo a(s) peças(s), marca(s), número 
do(s) tombamento(s), quantidade(s), referência (s) etc, a serem substituída(s); 
b) Os serviços serão executados no local onde o(s) equipamento(s) estiver instalado 
exceto nos casos em que em função da natureza do defeito apresentado, haja 
necessidade de desloca-lo(s) até a oficina da CONTRATADA, ou quando a natureza 
do serviço exigir local especifico como nos casos de higienização, quando será 
necessária a autorização do CONTRATANTE. 
c) Todas as peças, compressores, filtros e gás refrigerante, quando for necessária a 
sua substituição, as mesmas deverão ser fornecidas pela CONTRATADA, não sendo 
aceito peças, usadas ou recondicionadas, ou seja, deverão ser novas, genuínas, bem 
como o orçamento prévio, será submetido à verificação de que os preços constantes 
do mesmo são compatíveis com os praticados no mercado; 
d) Quando da apresentação do orçamento prévio, a CONTRATANTE determinará o 
prazo máximo para apresentação do mesmo, que não poderá exceder 48 (quarenta e 
oito) horas; 
e) O orçamento prévio deverá trazer discriminadas todas as peças com as respectivas 
referências, e deverá indicar obrigatoriamente o prazo para a execução dos serviços 
orçados, contados  da data  de entrada  do equipamento em sua oficina,  quando for o 
caso, ou quando o conserto não poder ser feito no local onde se encontra instalado o 
equipamento;  
f) Os compressores, filtros e demais peças quando da sua substituição deverão ser 
entregues à CONTRATANTE, após o conserto do equipamento, mediante documento; 
g) Os serviços de manutenção corretiva somente serão executados, pela 
CONTRATADA, após a aprovação da CONTRATANTE; 

 
2.4. A empresa CONTRATADA deverá elaborar e entregar à CONTRATANTE um 
cronograma de execução dos serviços de manutenção preventiva, com base na 
periodicidade constante do subitem 2.2. 
 
2.5. A empresa CONTRATADA deverá elaborar relatório da manutenção preventiva e 
corretiva, entregando cópia a CONTRATANTE, onde deverão constar os seguintes 
itens: 
a) Descrição sumária dos equipamentos revisados constando marcas/modelos, 
número de série e do tombamento patrimonial; 
b) Data, hora do início e término dos serviços; 
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c) Condições inadequadas encontradas ou eminência de ocorrências que possam 
prejudicar o perfeito funcionamento dos equipamentos revisados. 
 
2.6. A CONTRATADA deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, após a data de 
assinaturas do contrato, executar uma manutenção preventiva em todos os 
equipamentos. 
 
2.7. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva incluem a realização de todos 
os testes elétricos e mecânicos, revisão, calibragem e limpeza nos aparelhos de Ar 
condicionado, bem como orientações para utilização normal e adequada dos mesmos; 
 
2.8. Os serviços de manutenção corretiva dar-se-ão por solicitação do Fiscal do 
Contrato, visando à eliminação de defeitos ocasionais dos aparelhos descritos no item 
7 deste Termo de Referência, devendo tal correção ser efetuada mediante solicitação 
de serviço feita através de telefone para chamada de emergência, disponibilizado pela 
empresa contratada; 
 
2.9. As visitas de manutenção preventiva e corretiva deverão ser efetuados em dias 
úteis horário de expediente da Sede do COREN-CE, ou seja, de 2ª (segunda) a 6ª 
(sexta) feira, das 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:30 horas, no prazo máximo de 6 
(seis) horas, contados a partir do momento em que for realizada a chamada telefônica; 
 
2.10. Os materiais, equipamentos, recursos humanos e demais insumos necessários à 
plena execução dos serviços correrão à conta da empresa contratada, sem qualquer 
ônus adicional para a Contratante. 

 

Cláusula 3ª - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
3.1. Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei nº 8.666/93, modificados pela lei 
8.883/94, os serviços serão recebidos: 

 
3.1.1. provisoriamente pelo responsável, definido pelo COREN/CE, imediatamente 
depois de concluído o serviço, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade; 
 
3.1.2. definitivamente após aceitação final pelo responsável/gestor do contrato indicado 

pelo COREN/CE, onde se verificará a conformidade dos serviços, em até 05 (cinco) 
dias úteis, contados a partir do recebimento provisório. 
 
3.1.3. Se após o recebimento provisório constatar-se que os serviços foram mal 
executados ou que os equipamentos encontram-se com os mesmos defeitos ou outros 
danos decorrentes da prestação de serviço ou da reposição de peças, o prazo para o 
recebimento definitivo será suspenso, assim como os respectivos pagamentos, até que 
a entrega e o recebimento definitivo se concretizem. 

 

 

 

 



 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO CEARÁ 

 Autarquia Federal  criado pela Lei  Nº 5.905/73 

Filiado ao Conselho Internacional de Enfermeiros – Genebra 

Rua Mário Mamede  N.º 609 - Bairro de Fátima  - Tel: (0xx85) 3105.7850  - Cep 60.415-000 - Fortaleza - Ceará 

Home-page: www.coren-ce.org.br  - E-mail: cpl.coren@gmail.com 

 

 

 

Cláusula 4ª - DO FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE MANUTENÇÃO CORRETIVA 

 
4.1. As peças e/ou acessórios deverão ser entregues de acordo com as quantidades e 
especificações constantes da solicitação do COREN-CE. 
 
4.2. O fornecimento de peças pela empresa a ser contratada, será no decurso das 
08:00 as 18:00 horas, de segunda a sexta-feira, exceto, os feriados, e desde já 
estabelecidos como período de disponibilidade de fornecimento, mediante solicitação  
do fiscal do contrato; 
 
4.3. Os preços das peças serão verificados, através de orçamentos escritos ou quando 
por telefone será reduzido a termo e assinado por servidor efetivo, ou via fax-símile ou 
por email; Tais informações serão adquiridas junto a empresas do ramo do mercado 
local de reconhecida procedência, nome do responsável pela informação, nome da 
firma, e do responsável pela consulta, com aprovação do preço pela presidência. 
 
4.4. Na consulta formulada ao mercado local serão obtidos sempre que possível três 
valores para cada peça original ou similar a ser substituída. No caso do valor cobrado 
pela CONTRATADA ser superior ao valor obtido da média da pesquisa realizada na 
pesquisa de mercado local, a CONTRATADA, neste caso, deverá fazer incidir o 
desconto ofertado em sua proposta de preços, sobre o valor obtido na pesquisa 
realizada pela CONTRATANTE. 
 
4.5. A CONTRATANTE não considerará na pesquisa do mercado local os valores 
promocionais ofertados pelas empresas pesquisadas. 

 

Cláusula 5ª - DO PREÇO 
5.1. O preço justo e acertado para contratação do serviço e fornecimento de peças 

será no valor global R$17.999,96 (dezessete mil, novecentos e noventa e nove 

reais e noventa e seis centavos). 
 
5.1.1. Inclui-se no valor global do serviço o fornecimento de peças/materiais, no valor 
fixo anual de R$ 8.000,00 (oito mil reais), que somente serão pagos pelo contratante 
quando houver o fornecimento necessário. 
 

5.1.2. O valor mensal dos serviços será de R$ 833,33 (Oitocentos e trinta e três reais 

e trinta e três centavos). 
 

Cláusula 6ª - DOS REAJUSTES 
6.1. Os preços dos serviços objeto deste Termo, desde que observado o interregno 
mínimo de um ano, contado da data limite para apresentação da proposta, ou, nos 
reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último 
reajuste ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a variação do Índice Geral de 
Preços do Mercado - IGPM, mantido pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, acumulado 
em 12 (doze) meses. 
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Cláusula 7ª - DOS PAGAMENTOS 
7.1. A CONTRATADA deverá entregar até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao da 
prestação do serviço a nota fiscal/fatura dos serviços, emitida em 1 (uma) via, para fins 
de liquidação e pagamento. 
 
7.2. A atestação da nota fiscal/fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao 
fiscal do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 
 
7.3. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em até 10 (dez) dias úteis, 
contados da protocolização da nota fiscal/fatura e dos documentos de habilitação 
deste contrato. 
 
7.4. Os pagamentos decorrentes de obrigações cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93 serão efetuados em até 05 (cinco) 
dias úteis, contados da apresentação da fatura. 
 
7.5. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada 
neste Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto 
de título, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos 
danos decorrentes. 
 
7.6. O pagamento será precedido da comprovação de cumprimento da manutenção 
dos requisitos de habilitação estabelecidos neste edital. 
 
7.7. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 
 
7.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante.   
 
7.9. O pagamento a ser efetuado em favor da CONTRATADA, quando couber, estará 
sujeito às retenções na fonte de tributos e contribuições sociais, de acordo com os 
respectivos normativos legais. 
 
7.10. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
7.11. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às 
multas e/ou indenizações devidas pelo contratado. 
 



 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO CEARÁ 

 Autarquia Federal  criado pela Lei  Nº 5.905/73 

Filiado ao Conselho Internacional de Enfermeiros – Genebra 

Rua Mário Mamede  N.º 609 - Bairro de Fátima  - Tel: (0xx85) 3105.7850  - Cep 60.415-000 - Fortaleza - Ceará 

Home-page: www.coren-ce.org.br  - E-mail: cpl.coren@gmail.com 

 

 

7.12. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido 
de processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla 
defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 
 
7.13. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes 
do contrato. 

 

Cláusula 8ª - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
Os recursos para a realização deste projeto são próprios e correrão pela rubrica 
6.2.2.1.1.33.90.39.002.016 - Manutenção e Conservação de Bens Moveis. 

 

Cláusula 9ª - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
9.1. A CONTRATADA responsabiliza-se a: 
 
9.1.1. Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente de serviços, de modo a 
obter uma operação correta e eficaz; 
 
9.1.2. Credenciar, por escrito, junto ao Contratante, um preposto idôneo com poderes 
de decisão para representar a Contratada, principalmente no tocante à eficiência e 
agilidade da execução dos serviços objeto deste contato; 
 
9.1.3. Manter seus empregados quando em serviço, devidamente identificados. 
 
9.1.4. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, 
quanto aos serviços contratados; 
 
9.2.5. Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto contratado, cabendo-lhe, 
integralmente o ônus decorrente, independente da exercida pela Contratante; 
 
9.2.6. Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, 
convenentes ou prepostos, na execução dos serviços objeto deste contrato; 
 
9.2.7. Responder por danos materiais ou físicos causados, culposa ou dolosamente, 
por seus empregados, quando em serviço, a servidores da Contratante ou a terceiros, 
nas áreas cobertas pelo Contrato, devendo ser adotadas providências necessárias, 
dentro de 48 (quarenta e oito) horas, após o comunicado da Contratante; 
 
9.2.8. Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca 
das atividades objeto do Contrato, sem prévia autorização da Contratante; 
 
9.2.9. Manter durante toda a execução do Contrato as condições da habilitação e 
qualificação exigidas no pregão; 
 
9.2.10. Prestar esclarecimentos à Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados 
que a envolvam, independentemente de solicitação. 
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Cláusula 10ª - DAS PENALIDADES 
10.1. Pelo atraso injustificado ou pela inexecução total ou parcial do contrato, a 
Contratada poderá, garantida a defesa prévia, sofrer as seguintes sanções contratuais: 
 
10.1.1. Advertência; 
 
10.1.2. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do Contrato por infração a qualquer 
cláusula ou condição do contrato, aplicada em dobro no caso de reincidência; 
 
10.1.3. Suspensão do direito de licitar junto ao Conselho Regional de Enfermagem do 
Ceará por até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos resultantes. A punição poderá abranger, além da empresa, 
seus diretores e responsáveis técnicos. 
 
10.1.4. Rescisão contratual sem que decorra do ato direito de qualquer natureza à 
Contratada.  
 
10.1.5. Ainda nos termos do artigo 7° da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, se a 
Contratada, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedida de licitar e contratar o COREN-CE, pelo prazo de até 5 anos, sem 
prejuízo das multas previstas neste contrato e das demais cominações legais. 

 

Cláusula 11ª - DA RESCISÃO 
11.1. O não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas e condições 
estabelecidas neste instrumento, por parte da Contratada, assegurará ao COREN/CE 
o direito de rescindir este contrato, mediante notificação através de ofício, entregue 
diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, sem ônus de qualquer 
espécie para a Administração. 
 
11.2. O presente instrumento poderá ser rescindido, ainda, nas seguintes modalidades, 
sem prejuízo do disposto no art. 78 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, 
atualizada: 
 
11.2.1. Unilateralmente, a critério exclusivo do COREN/CE, mediante formalização, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos: 
I. O atraso injustificado, a juízo da Administração, na entrega dos itens licitados; 
II. entrega dos itens fora das especificações constantes no Objeto deste Contrato; 
III. a subcontratação total do objeto deste Contrato caracterizando a mera 
intermediação, a associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência, 
total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem o cumprimento 
da obrigação assumida; 
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IV. o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, assim como as de seus superiores; 
V. o cometimento reiterado de faltas na execução do objeto deste contrato, anotadas 
na forma do § 1º, do art. 67, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada; 
VI. a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
VII. a dissolução da empresa; 
VIII. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, 
a juízo da Administração, prejudique a execução deste Contrato; 
IX. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado 
a contratada e exaradas no processo administrativo a que se refere este instrumento. 
X. a ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos 
da execução do Contrato. 
11.2.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo da 
licitação, desde que haja conveniência para a Administração; 
11.2.3. Judicialmente, nos termos da legislação vigente. 
 
11.3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada pela autoridade competente. 

 

Cláusula 12ª - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
12.1. A CONTRATANTE ficará obrigada a: 
 
12.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem como atestar nas notas 
fiscais/faturas a efetiva execução dos serviços objeto do contrato, por meio de 
representante designado; 
 
12.1.2. Efetuar os pagamentos à Contratada conforme o contrato; 
 
12.1.3. Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais. 
 
12.1.4. Acompanhar a CONTRATADA quanto à manutenção dos requisitos de 
habilitação durante toda a vigência do contrato, tomando as medidas de rescisão e 
penalização para o caso da CONTRATADA desatender tais requisitos; 

 

Cláusula 13ª - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
13.1. A CONTRATADA assumirá total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou 
material que seus empregados venham a causar diretamente ao Patrimônio do 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de dolo ou culpa, sob quaisquer de suas 
formas, quando do cumprimento da obrigação. 
 
13.2. A CONTRATANTE ficará alheia à relação jurídica que se estabelecer entre a 
CONTRATADA e os terceiros eventualmente prejudicados por tais danos. 
 

Cláusula 14ª - DA VIGÊNCIA 
14.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a contar de sua 
assinatura, podendo ser renovado anualmente até o limite de 60 meses, conforme art. 
57 inciso II da Lei 8.666/93. 
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Cláusula 15ª - DO FORO 
15.1. Elegem, as partes contratantes, a Justiça Federal de Fortaleza, CE, para dirimir 
todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente 
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
 
E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, 
assinam o presente contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só e 
jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo assinados, a tudo presentes. 
 
Fortaleza(CE), 20 de setembro de 2017. 
 
 
 

______________________________________ 

OSVALDO ALBUQUERQUE SOUSA FILHO 
Presidente do COREN/CE 

 
 

______________________________________ 

LUIZA LOURDES PINHEIRO 
Tesoureira do COREN/CE 

 
 

_______________________________________________ 

FRANCISCO ERIVALDO QUEIROZ GOMES  
FRANCISCO ERIVALDO QUEIROS GOMES – ME (NEW TIME REFRIGERAÇÃO) 

 

 

 
Testemunha 1 - _____________________________ 
 

      Testemunha 2 - _____________________________  
 
 
 
 
 
 
Visto: 
Procurador Jurídico do COREN-CE _____________________________  

 

 
 


